ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0831/2017

 

 



Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Marco Vinholi, que “Dispõe sobre a Implantação de Identificação Datiloscópica nas Unidades de Saúde Pública e Privada do Estado de São Paulo e dá outras providências”.







Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme fls. 03, sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.

 





O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (com substitutivo) (fls. 07 vº), e o beneplácito da Comissão de Saúde (com substitutivo) (fls. 11vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa. 

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.

 





O Deputado Marco Vinholi apresenta projeto de lei que “Dispõe sobre a Implantação de Identificação Datiloscópica nas Unidades de Saúde Pública e Privada do Estado de São Paulo e dá outras providências”.







Aproveito para ratificar o bem lançado parecer de fls. 15/16.







Apenas esclareço que o eventual acréscimo de despesas por conta do cumprimento da lei poderá ser suprido, conforme dispõe a Carta Paulista, verbis:

 


“Artigo 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação ou recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.

 





Assim, o Poder Executivo poderá, antes da anção do projeto de lei, fazer constar no orçamento estadual os recursos disponíveis para atendimento dos eventuais custos decorrentes da sanção da lei, relevando que tais custos financeiros serão compensados pela eficiência dos serviços colocados à disposição e o controle de pacientes que se utilizam da rede pública de saúde.







Diante do exposto, rerratificando o parecer de fls. 15/16, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 831/2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde.







Sala das sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








     Relator 
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